
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.690 - RS (2012/0207699-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ANA CRISTINA TOPOR BECK E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA REGINA PEDROSO FLUZER 
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. RPV. 
RENÚNCIA DO EXCEDENTE AO LIMITE. HONORÁRIOS. 
CABIMENTO.
1. Cabe a condenação da Fazenda em honorários, mesmo nos casos em que a 
parte exequente renuncie a valores excedentes a 40 salários mínimos, a fim de 

possibilitar o pagamento por meio de Requisição de Pequeno Valor –  RPV. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de março de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.690 - RS (2012/0207699-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ANA CRISTINA TOPOR BECK E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA REGINA PEDROSO FLUZER 
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial da ora agravada para determinar o retorno dos autos à Corte 

de origem a fim de que fixe os honorários advocatícios como entender de direito. 

O agravante alega, em suma, que:

(...) o crédito original supera o montante de 40 salários-mínimos, e 
portanto, estava originalmente sujeito ao regime dos precatórios, (...).

(...)
Essa particularidade torna inaplicável ao caso vertente a linha 

argumentativa utilizada no Recurso Extraordinário nº 420.816-4/PR, julgado pelo 
Supremo Tribunal Federal, quando excepcionou as requisições de pequeno valor 
da isenção de honorários, pois a hipótese ali ventilada era de valores originalmente 
cotados até o limite constitucional de 40 salários mínimos (fls. 178-179, e-STJ).

Afirma que "na hipótese dos autos, a renúncia ao valor do precatório só foi 

manifesta por ocasião da instauração da execução" (fl. 180, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.2.2013.

Não obstante as considerações do agravante, a irresignação não merece 

prosperar.

É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a possibilidade 

de condenação da Fazenda Pública em honorários, mesmo nos casos em que a parte 

exequente renuncie aos valores excedentes a 40 (quarenta) salários mínimos, a fim de 

possibilitar o pagamento por meio de Requisição de Pequeno Valor - RPV.

Sobre a matéria, além dos precedentes a que me referi na decisão agravada, 

acrescento os seguintes: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
RENÚNCIA AO EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. DECISÃO QUE 
SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre 
a possibilidade de condenação em honorários advocatícios nos casos de 
execução, não embargada, em que for vencida a Fazenda Pública.

Inclusas, ainda, as hipóteses em que a parte exequente renuncia 
ao crédito excedente a quarenta salários mínimos, o que sujeita seu recebimento 
por Requisição de Pequeno Valor.

2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz 
de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, 
que persevera, na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1326868/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 06/11/2012).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO SUJEITA AO REGIME DE PAGAMENTO POR RPV. 
RENÚNCIA DO VALOR EXCEDENTE A QUARENTA SALÁRIOS 
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MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "Nas execuções de pequeno valor não embargadas, sujeitas a 
pagamento por RPV, ainda que nas hipóteses de renúncia ao valor excedente a 
quarenta salários mínimos, é cabível a fixação de honorários advocatícios" (AgRg 
no REsp 1.324.019/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, 
DJe 7/8/12).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1274428/RS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/09/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
AUTÔNOMA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. RENÚNCIA DOS VALORES EXCEDENTES. 
EXPEDIÇÃO DE RPV. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE 
COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO.

1. A Primeira Seção firmou entendimento no sentido de que é 
cabível a fixação de honorários advocatícios nas execuções de título judicial não 
embargadas ajuizadas após as alterações introduzidas na Lei 9.494/1997 pela 
Medida Provisória 2.180-35/2001, sujeitas a pagamento por RPV, nas hipóteses 
em que há renúncia ao valor excedente aos 40 salários mínimos. Precedentes: 
AgRg no REsp 1223892/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
DJe 26/04/2011; REsp 1299681/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 09/03/2012; REsp 1264096/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 10/11/2011; AgRg no REsp 1237371/RS, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 
09/08/2011, DJe 15/08/2011; AgRg no REsp 1204040/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 29/11/2011; AgRg no REsp 1214373/RS, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
06/10/2011, DJe 26/10/2011.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 235.209/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV. RENÚNCIA AOS 
VALORES EXCEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO.

- Nas execuções de pequeno valor não embargadas, sujeitas a 
pagamento por RPV, ainda que nas hipóteses de renúncia ao valor excedente a 
quarenta salários mínimos, é cabível a fixação de honorários advocatícios. 
Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1324019/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 07/08/2012).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0207699-8 REsp 1.346.690 / RS

Números Origem:  70044316040  70045769551  70047232939

PAUTA: 12/03/2013 JULGADO: 12/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERA REGINA PEDROSO FLUZER
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANA CRISTINA TOPOR BECK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANA CRISTINA TOPOR BECK E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA REGINA PEDROSO FLUZER
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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